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Parágrafo único. O órgão público ambiental estadual competente apoiará, 
acompanhará e avaliará o funcionamento dos Sistemas Municipais de Meio 
Ambiente visando ao seu fortalecimento e integração ao SISEMA.
Seção II
Da Destinação dos Recursos e do Programa de Apoio aos Municípios
Art. 12. A destinação dos recursos oriundos do ICMS Verde será defi nida 
em legislação municipal, com ênfase na operacionalização do Fundo Mu-
nicipal do Meio Ambiente e sua gestão pelo Conselho Municipal do Meio 
Ambiente.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. No caso de sobreposição entre critérios, unidades de conservação 
de categorias diferentes ou outras áreas protegidas, previstas em Lei, o 
órgão público ambiental estadual competente optará pela que resulte em 
maior vantagem ao Município benefi ciário.
Art. 14. O órgão público ambiental estadual competente, em conjunto com 
os órgãos públicos fazendário e de comunicação estaduais competentes, 
realizará campanha de divulgação do ICMS Verde buscando o engajamen-
to da sociedade paraense em ações que visem à construção da cidadania 
fi scal.
Art. 15. Os órgãos públicos ambiental e fazendário estaduais competentes 
expedirão normas complementares, para a fi el execução deste Decreto, no 
âmbito de suas respectivas competências.
Art. 16. Fica revogado o Decreto Estadual nº 1.696, de 7 de fevereiro de 
2017.
Art. 17.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de setembro de 2020.      

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

ANEXO ÚNICO
DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DE CÁLCULO DO ICMS VERDE

I. ATRIBUIÇÃO DE PESOS NAS VARIÁVEIS
1. A metodologia para atribuição de pesos das variáveis do modelo compo-
nentes principais, corresponde à técnica multivariada de interdependência 
na qual todas variáveis são simultaneamente consideradas para a compo-
sição do índice.
2. Para atribuição dos pesos das variáveis serão consideradas as informa-
ções que compõem a base de dados empregada no cálculo.
3. O modelo matemático utilizado para a determinação dos pesos das va-
riáveis é empregado da seguinte forma:

respeitando a seguinte condição:

em que:  e   tem correlação zero;  corresponde as cargas (loandin-
gs) ou pesos obtidos pela matriz variância–covariância ou de correlações 
lineares amostrais; e  equivale às observações que compõe o modelo.
II. DO CÁLCULO DO PESO
4. Para o cálculo dos pesos defi ne-se a combinação linear das variáveis 
descritoras do Índice Geral de ICMS Verde ( ) e faz-se a multipli-
cação matricial para estimar os pesos θ, conforme equação abaixo:

em que:  é o modulo das cargas (loandings) padronizadas ,  são os 
coefi cientes da matriz de valores absolutos dos autovetores de cada com-
ponentes transformados,   é a soma dos coefi cientes relativos da matriz 
de autovetores das variáveis ,  é o vetor peso não padronizado,  são 
os autovalores das variáveis ,  são os pesos das variáveis.
III. APURAÇÃO DOS ÍNDICES
5. Para apuração do Índice Geral do ICMS Verde ( ) emprega-se a 
soma das multiplicações dos pesos com o valor de cada variável, conforme 
descrito abaixo:

em que:  são 144 Municípios, é o índice geral para determinado 
Município ,  é o peso das variáveis que compõe o índice,  é o valor da 

área cadastrada do Município ,  é a área antropizada do Município , 
 é reserva de vegetação nativa do Município ,   é a área de reserva 

legal do Município ,   é a área preservação permanente do Município , 
 é área de uso restrito do Município ,  é a área de uso sustentável do 

Município  e   é a análise de CAR realizada pelo Município .
IV. AJUSTE DO ÍNDICE GERAL PARA O ÍNDICE FINAL
6. A SEMAS fará o ajuste fi nal do índice do ICMS Verde, fi xado em percen-
tual de 8% (oito por cento) para os 144 Municípios do Estado na proporção 
a ser calculada pela metodologia, repassando para a Secretaria de Estado 
da Fazenda com objetivo de compor um único índice da quota parte. Para 
este ajustamento aplica-se a fórmula abaixo discriminada:

em que:  é o índice fi nal do ICMS Verde para o Município 
;  corresponde ao índice geral do ICMS Verde do Município 
; e  equivale a soma do índice geral dos 144 Municípios do 
Estado.

DECRETO N° 1.065, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020
Homologa o Decreto nº 209/PMA/GAB, de 11 de agosto de 2020, editado 
pela Prefeita Municipal de Almeirim-PA, que declara “situação de emergên-
cia” nas áreas afetadas pelo desabamento da estrutura do Reservatório 
Elevado do Sistema de Abastecimento de Água do Município.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o Decreto nº 209/PMA/GAB, de 11 de agosto de 2020, edita-
do pela Prefeita Municipal de Almeirim-PA, que declara “situação de emer-
gência” nas áreas afetadas pelo desabamento da estrutura do Reservatório 
Elevado do Sistema de Abastecimento de Água do Município;
Considerando que a Coordenação Estadual de Proteção e Defesa Civil, por 
meio do Parecer Técnico n° 016/2020, constatou a existência de “situação 
de emergência” em virtude de desastre classifi cado e codifi cado como CO-
LAPSO DE EDIFICAÇÕES - 2.4.1.0.0, conforme IN/MI 01/2012;
Considerando o disposto no art. 7º da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril 
de 2012;
Considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei Estadual nº 5.774, de 30 de no-
vembro de 1993,
RESOLVE:
Art. 1° Homologar o Decreto nº 209/PMA/GAB, de 11 de agosto de 2020, 
editado pela Prefeita Municipal de Almeirim-PA, que declara “situação de 
emergência” nas áreas afetadas pelo desabamento da estrutura do Reser-
vatório Elevado do Sistema de Abastecimento de Água do Município.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 28 de setembro de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


